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PROCESSO N.. 383/2023

Requerente: Sec. Mun. de Cultura.
Assunto: ContralaÉo de empresa espêcializada para levantamento e diagnósüco dos
fazedores e grupos culturais que sê encaixam nas exigências da Lei Paulo Gustavo bem
como prestação de serviços de consultoria, elaboração de editais e acompanhameÍÍo da
aplicação e prestaÉo de contas da Lei Paulo Gustavo, no Município De Alto Alegre Do
Pindare.

PARECER JURiDICO NO 307/2023 - CPUPGi'

Para melhor compreensáo didática, este parecer divide-se em Retatórlo, Anátise da
Íremanda. Disposiüvo e Encaminhamento-

/ RELATÓR|o:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por oficio datado de llA9n023,
elaborado e assinado pela Secretaria Municipal de Cuitura, solicitando a ContrataÉo de
empresa especial2ada para levantamento e diagnóstico dos íazedores e grupos culturais
que se encaixam nas exigências da Lei Paulo Gustavo bem como prestação de serviços de
consultoria, elaboraçáo de editais e acompanhamento da aplicaçáo e prestaçáo de contas
da Lei Paulo Gustavo, no Municipio De Alio Alegre Do Pindaré.

De rêlevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Oflcio supracitado;
Despacho do Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/ÍritA autorzando a solicitaçáo
supÍacitada; dando os devidos encaminhamentos aos setores competentes para a aquisiÉo
em tela; Estimativa de Custos, de três empresas, cartão de CNPJ e CeÍtidôes Fiscais das
Írês Empresas: Dotaçáo Orçamentária.

Foi estimado para esta contrataÉo o valor de em R$ 15.5i13,33 (quinzê mil e
quinhêntosetrintaetÍêsÍêaisêtrintaetrêsceBtavos),sendoqueaEmpresaGRDDE
SOUSA, inscrita no CNPJ no: 1 1.503.404/0001-14 apresentou proposta no menor,
totalizando o valor global de 14,600,00 (quatorze mil e !êBcentos rêaia),

Por tim, cerlilica-se que a Comissão Permanente de Licitaçáo (CPL) junlou aos alJtos,
Portaria quê nomeia a comissão e indicou a contrataçào direta, por dispensa de licitaÉo,
paÍa conhecimento, análise e emissão de parecêr juridico por paÍte dêsta Procuradoria
Geral, de acordo com os dÍames contidos na Leino 8.666/1993.

Por conseguinte estes autos Íoram enviados para êsta Assessoria JurÍdica para que
fosse emitido parecer.
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É o brsve relatório:

ANÁLISE DÂ DEMAI,IDA

' DiÍeito adminisâ.ivo h"sileiÍo. 28. ed. Aluâ|. Eürico Âzjvedo el al. São Pâülo: Malh€iÍo§ 2m3. p. 264.

'?DiEito adniniímliva «demo. E. €d Sao Paukt: Rclisâ dos T.ibomis, 2(lO4 p.2l,t

l. DeÍinicáo de Licitacão

A licitaçáo nada mais é do que um procêdimenlo administrativo que visa à aquísição
ou alienaçáo de bens ou contrataçáo de serviços, voltado para a celebraÉo de um conlrato
administrativo, que sê destina a selecionâr a proposta mais vantajosa para a Administraçáo
Pública, êntre aquelas apresentadas pelos licitantes. Destaque-se, que dependendo da
situaçáo, e proposta mais vantajosa pode não sêr, nêcêssariamente, a que apresenta o
menor pÍeço. Assim, o obietivo do procedimento em tela lamlÉm é buscar qualidade no
objeto da licitaÉo, assim como o beneíicio econômico Para Hely Lopes Meirellesl, licitaçáo
nâdâ mais é do que:

[...] o procedimento administrativo mediante o qual a AdministraÉo Públicá
seleciona a proposta mais vantrajosa paÉ o @nkato dê sell interessê. Como
procedimento, desenvofue-se através de uma su@ssào ordenada de atos
vinculantês para â Adminastraçáo e para os licitantês, o que propicia Uual
oportunidedê a todos os interes8âdos e alua como íator de eficiência e
moraladade nos negócios administrativos

Tema bastante controverso é a natuÍeza jurídicâ da licitaÉo, parâ paÍte da doúrina,
trata-se apenas de um procedimento administrativo, para outros, a licitaçáo é um processo
administrativo. Sendo o procêsso uma espécie do gênero procedimênto, a própria Lei de
Licitações (n'8.666/1993), no caput do seu art. 38, faz a distinção e esclerêce que a
licitação, que é Íormada por um conjunto de etapas, tem sim natureza de processo
administrativo. Sobre a maiéria, Odete MedauaÉ se manilesta afirmando que:

I..-l a lioitaÉo é um procêsso administrâtivo porque, além da sucêssáo de
atos e fases. há sujêitos diveasos, os lbitantes, intêÍessados no pÍocêssô,
que dêle participam, perante a Adm,nistraçáo, todos, ,nclusive estâ, têndo
direitos, deveres, ônus, sujeiçôes.

A lei que deÍine as normas gerais para licitaçóes e contratos na AdministraÉo Pública é a Lei
n'8.666/1993. A Carb Magna, em seu art 22, inciso XXVll, deteímina que a coínpetêficia pal'a
legislar sobre licibção e contratos é privativa da Uniáo, mas Estados ê Municípios podêm lêgishr
sobre normas especlficas que ênvolvam a mâtéíiâ. Sobrê o assunto, a PÍofessoía Odetê Mêdaúaí3
ensina quê
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[...] a competência da União pâra íxar normas geEis de licitação ê contrato
possibilita quê Estados, Municípios e Distrito Federal legislêm sobre noímas
especÍficas, para seus respêctivos ámbitos de atuêção. O problema está na
separaÉo precisa entrê noímas gerais e normas específicas. De regra,
Estados e Municipios ou editam lêis sem dispositivos que contrariem a lei da
União, ou não editam lêi especÍfica e pautam suas licitâçóês por aquela-

De acordo com o art. 30 da Lei n0 8.666/1993, o procedimento licitatório é noÉeado por
uma série de princípios que devem. obrigatoriamente, ser obsêrvados, sendo eles:
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade
administrativa, vinculaçáo ao instrumento convocâtório e julgamento objetivo das propostas.
A doutrina traz ainda outros princípios que devem conduzir a licitâçáo, entÍe eles,
destacamos o do sigilo das propostas e o da adjudicação compulsória.

2. Contretacão Direta

A regra geralque prevalece para a Administraçáo Pública no Brasil é a obrigatoriedade
da Íêalizaçáo de procedimento licitatório nas contrataÉes quê envolvam obras, serviços,
compras e alienaçÕes. Essa é a norma contida no art. 37, inciso XXl, da ConstituiÉo
Federal.

No entanto, em determinados casos, é admissível (dêsde que haja exPrôssa previsáo

legal) a contratação direta. Assim, a licitaÉo pode ser dispensável; em outras situações, é
possÍvel não haver como exigi-la e há ainda hipóteses em que é proibida a sua realizaçáo.

O renomado Diógenes Gasparini4, ao traiar da obrigatoriedâde da licitação, alirma
que:

A procura da mêlhoí proposta para cêrto aegócio é procedimento utilizado
por todas as pessoas. Essâ buscê é, para umas, facultâtiva, e parâ outrâs,
obrigatória. Para as pessoas particularês é facultativa. Para, por exêmplo,
as públicas (Uniáo, EstadcMembro, Disfro Federai, Municipio, autarquiã) e
governamêntais (empresa pÚblica, sociedadê dê economia mistâ,
fundaÉo), é, qüasê sempre, obrigatória, já que essas enüdades algumas
vezes estêo dispensadas de licitar e eín oukas tanias a lieitaÉo é para elas
inexigÍvel ou mesmo vedâda. A seleçâo da melhor proposta, fêita segundo
critéÍios objêtivos previamente estabêlecidos, o@nê entre as apae§entadâs
po. interessados que pretendêm contratar com a entidâde obrigada a lititar
e que atendêaêm ao seu chamâmento, promovido mediante instíumênto
convo@tóíio disciplinador de todo o procedimento, denominado, por alguns,
lei interna da licitâçáo e do contrato.

1 DÍeiro administfttiyo. 6. .d. .et., atual. e arpl Sâo Pàulo: S@jvÀ 200 1 . p 385.
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Preliminarmenle, deve-se fazer a distinçáo entre licitaÇáo inexigível, dispensada e
dispensável. Na primeira hipótese, náo há como se realizar a licitaÉo por náo hâver
possibilidade de competição, ou seja, mesmo que houvesse intençáo por parie da
Administração Pública de se Íealizar o certame, este não seía faticamente possível por não
existir mais de um indivíduo, empresa ou consórcio capaz de satisfazer as exigências
necassárias. Pa.a conceituar inexigibilidade de licitação, a doutrina brasileira cgsluma
afiÍmar que se tría de umâ situaÉo de inviabilidade de competiçáo (Íepetindo o conc€ito
trazido pela Lei de Licitaçóes).

O rol de hipóteses de inexigibilidade trazido pelo art. 25 da Lei de Licitações é
meramente exemplificativo, ou seja, podem existir outros casos de inexigibilidade não
elencados, expressamente, pela lei, mas tamtÉm admitidos por ela.

O ProÍessor Gasp€rinis, ao traiar do concêito de inexigibilidsde de licitaçáo, afirma
que:

lnexiglvel é o que náo pode seÍ exigido, assegurêm os dicionaristas.
lnexigibilidade, a seu tumo, é a qualidade do que náo pode ser eÍgido.
Dessê modo, a inexigibilidadê da licitãéo é a circunstânciá de fátô
en@nlrâc,a na pêssoa que se quer @ntÍáar, ou com quem se quer
contratar, que impedê o certame, a concorrência; que impossibilita o
confÍonto das propostâs para os negócios pretendidos por quem, êm
princlpio, esté obrigado a licitár, e pêmite a contrataçáo dirêta, isto é, sem a
prévia licitaçáo. Assim, ainda que a AdministraÉo desejasse a licitaÉo,
estaria sendo inviável, ante € absoluta ausênciâ de @n@rentes. Com
eÍeito, onde náo há disputa ou compeliçáo não há licitaçáo. É uma
parliculaíidâde da pessoa de quem se quer contratar o mérito profissional,
encontrável, por exemplo, no prolissional de notória especializaÇáo e no
ârtistâ consêgredo pela cÍÍtica especializada.

Já a cont.ataÉo direta, em que a licitaÉo é dispensável, envolve a situaçáo em que
teoricâmente é possível a realizaÉo do pÍocedimento licitatóÍio, mãs, de acordo com Justen
Filho6, a realÉação do certame 'arigura-se objetivamente inconveniente ao interesse
público'. Dêssa forma, a realizaçáo ou nâo do c€rtame é uma faculdede do administrador.

Entre as hipóteses elencadas pelo at1. 24 da Lei no 8.666/1993 (vale ressaltar que o
rol é taxativo), destacamos a dispensa nos casos de licitâção deserta ou Íracassada, de
baixo valoÍ do objeto da licitaçáo, compra ou locâÉo de imóvel destinado ao atendimento
das finalidades precipuas da Administraçáo, ertre oúras.

A licitaçáo sêrá 'dispensada" quando for, expressamêntê, vêdada a sua rêalizaÉo, ou
seia, mesmo que o administrador deseje fazeÍ e teoricamenle seia possivel, a lei pÍoíbe.
Trata-se da hipótese prevista no art. 17 da Lei de Licitações, que se refere, basicamente,
aos casos de alienação de bens pertencentes à AdministÍação Pública.

I ldetr! p.4,{0.

'Cuôo de direiio adminislrúivo. 3- cd. rcv. e atual. Sào Pelo: S@iva, 2008. p. 4O7.
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Ressalte-se, que a distinÉo entre 'dispensada" e 'dispensável' é defendida apenas
por parte da doutina, uma vez que, para alguns autores, se trata de um mesmo conceito.
Nesse sentido, Justen FilhoT afirma que "nâo há diÍerença real entre dispensável e
dispensada", sêgundo êle, 'em ambos os câsos o lêgislador aúoriza a contrataÉo direta'.

2-1 Do ReoÍamen,'o & Lei Federcl no 8.666/93 e da lnovacão frazida oeto Decreto
Heral no 9.112h8.

A Lei Federal conceatua contrataÉo diráa como um procedimento administÍalivo
destinado a obter pÍoposta mais vantajosa, sem licitaÉo. Sendo que a hiÉteses de

dispensa de licitação sáo as seguintes:

Art. 24. É dispensávelâ licit8çáol
| - parâ obrâs e seíviços de engenharia de valor âté 10% (dez por cento) do
limite prevrsto nâ âlinea "â , do inoso I do artigo antehoí, desde que náo se
refrâm a pârcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obÍa§ e
sêrviços da mesma natureza e no mêsmo locâl que possam ser rêâlÉadas
conJunta ê concomitânlemênle;
ll - DãÉ outros ôolicos e comp.a3 dê v.lor ató 10% ídez DoÍ cenio) do
llmltê DÍêvlsto na alinoa "a". do lncllo ll do aÍtloo anle.ioÍ e oâÉ
alianecõês. noa casoa pírviatoa n6tt Lei, deldê quê não ae teÍirtm I
oarcelag de um moÊmo seryico. comora ou alienecão de maior vulto
ouo goase sor rcalizada de uma ró voz:

J; .l . . . . . . . . . . . . . . .

lsto posto, convém trazer à baila as mudanças operacionalizadas em deconência
do conteúdo normativo do Decreto n." 9.412y18. que atualizou os valores contidos no artigo
23 da Lei n." 8.666/93, e que gerou reflexos em uma série de dispositivos que são
dependentes dos valores nele píevistos.

O primeiro dispositivo que sofre modiÍicação em virtude da alteraçáo promovida
pelo DecÍeto Presidencial é o inciso V, do artigo 6", da Lei n." 8.666/93.

An. 6" Paa os fins desla Loi, consicleía-se:

1...t
y .. Obras, serv&os ê campras de grande vulto - âqüelas cuio valot
o§imado seja supeÍ-plr a 25 (vinte o cinca) vezes o limíte estadecido
na alÍnea 'b" clo ncÉo I do aft 23 desta Lêi

--)
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Com a mudança, o que se considêra obra, serviço e compra de grandê vulto passa
a ser aquele que supera o patamar de R$ 82.500.000,00 (oitenta e dois milhôes e
quinhentos mil reais).

Todavia, o que importa para o caso em comento, á o impacto do referido Decreto,
nos casos de licitaçâo dispensável, previstos no atluo 24 da Lei n.' 8.666/93, no qual, os
tÉs incisos sâo atingidos pela mudança no dispositivo ante@dente (precisamente, os
incisos l, ll e XXI).

A principal mudança, fnÍo, inclusive, da provocâÇáo do Ministério da Transparência
e da Controladoria Geral da Uniáo, é a deconentê da licitaÉo dispênsávol em razão do
valor, nos termos dos incisos I e ll do aÍtigo 24 da Lei de Licitaçóes, acimâ transcrito.

Desta feita, com a vigência do Decreto 9.41A18, a partir do dia 18 de Julho de
20'18, o a/x.23 da Lei 8.666/93, passou a vigora com a seguinte rcdaçáo, in veúis:

Arl. 23. As fiadaldades de licitaçáo a que se retercm os ,;rcisos , a lll
do aiigo anteriof seíáo &teminadas efi função das §Pguintes
limites, tendo em visla o val'cÍ esbmado da conlratqáo:

I - para obras o seryiços dê engenhaia:
a) na modalidade convite - até Rg 330.O@,(n $,êzêhtos ê tinta mil
@ais):
b) na ndalidade tomada de píeços - até
m hões e trezentos míl rcais); e
c) na tudalidadê concoíaéncia - acima dg
milhões e trêzentos m íêais);ê

ll - para comptas a seviços náo incluÍdos no inciso l:
a) na fiodalidade gwlle- até R$ 176 000,00 (cenÍo ê sêtorto e se,s
mil íeêís);
b) na ndalkia<te tomadê & preços - até R:i 1.130.000,00 (un
milháo, quatÍo@ntos e trínta mil r6ais): e

c) na modalidade conconência - acima dê R$ 1.430.0(n,0O (un
milháo, quahocênlos e tdnta mil roais).

a) R$ 33.0()0,00 (trinta e tôs mil
engenhaia:

b) R$ 17.600,00 (dazassete mil
compras ê sery@s.

R$ s.300.000,00 (três

R$ 3.300.0@.00 (ttês

raats), pan obras e se/vrços do

o sê,scerÍos íeais), pdra outtês

Ou se.ia, a partir de agora, os novos valores para as referidas hipóleses de licitaçáo
dispensável são os seguintês:

procasoon!o-$-
Rubncano ,/.#a-
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Porlanto, os valoíes deÍinidos no Decreto 9.412nü8 (R$ 33.000,00 e R$
1 7.600,00) seráo aplicados.

Ness€ diapasão, trazendo os fatos acimâ à luz do caso em comenlo, o valoÍ
estimado para a contrataÉo no presente caso ê de em Ell4:]@10,@-í9949@--!dl-g
§9!t99!I99_4li!!!.L asto é, menos de R$ í7.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), o que,
se aplicada a Lei Federal no 8.666/93, ensejaria a aplicação do atl. 24, ll. A hermenêutica
aplicada é que o custo que a AdministraÉo despenda para a aquisiÉo do bem não supere
o custo com a máquina burocrática para obtê-lo.

A respeito do tema, o lribunal de conlas da uniâo adota igual êntêndimento:

REPRESENIAÇÀO, ATOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIOAOE OE
LICITAÇÃO. PUBLICAçÃO E FUNDAMENTAçÃO, PROCEDÊNCIA. AS
aquisiçôes c€racterizadas por dispensa ou inexigibilidade de licilâçâo,
previstas nos arts. 24, incisos iii e seguintês, ê 25, da lei n. I666/93, podem
ser fundamentadas em dispensa dê licitaçào, alicêrçadâs no art. 24, incisos i

e aa, da reíerida lei, quando os vâk rês sê enquadErem nos limites
êstabelecidos neste disposiüvo (a.óÍdão 1336/2006, Plenário, relator
manastro ubiratan aguiar, OOU 07/08/06).

Oessa forma, resta demonstrado que é possivel à administração optar pelo
procedimento de dispensa de licitação previsto no aÍt. 24, inciso ll, da lei n. 8.666/93, nog
cssos em que a contrataÉo do reÍeÍido serviço tenha valores estimado iníerio.es aos limites
previstos no ciiado dispositivo legal.

2.3 Da análiso da Minuta do ContÍato

Em relaÉo à minuta do conlrato, tem-se o arL 55 da Lei n'. 8.656193, no qual Íaremos
uma comparaçáo entre os requisitos contidos nos inciso§ do referido artigo e a Minuta
apresêntada pela CPL. Senáo vejamos:

AÉ, 55. São cláusulaa necaasárias em todo contleto ae que
6tabêleçam:

I . o obieto 6 sêus elomentoa ea6ctêÍí9úco3:
ll - o rogimo do oxecução ou e Ío.|Ía do fomeclmonto;
lll - o p,e9o e as condiçõea dE pagamênto, os critéíoa, d.t óaaê e
poÍiodicidadê do reaiustamento de preços, o5 cÍitér'roê dê ãtualkâçáo
monotáÍia entlê a data do adimplamento des obrigaçôoâ o a do oíetivo
pagamentoi
lV - 06 pÍazos dê irício de etapás dê exêcução, dê concluaão, de
ont cga, dê ob6êÍvação e de rêcebimênto dofinftivo, contomo o caaoi

,\ \
Pá8ü4/
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V _ o caédito pêlo quel coÍreÉ a dê6po6', com â indic'ção de

classiÍicação fu;cionai programàtica ê da categoria econÓmica;

u _ aB óarantias ofeÍecidas pará asaêguraÍ sua plêna exêcução'
quando êxigl'das;
Ún - oc aiÀtos e as r€ponsabilidades d's paÉês' as penalidades

câbíveis ê oB valoÍos dâ§ multô§;
Vlll - oe câsoe de Íe6ci3ão;
lX - o Íêêonhocimento do3 dlrsitos da AdfilnBtrâçào, êm caso dê

lê§ciôão âarministretiv. prevbtâ no aÉ 77 d66ta Lel;

X _ as condiçóe€ de importáção, a data e a tar'- dê câmbio para

convoBáo, quando íor o ca6o lnào se aplic' ao câtol:
Xl - e YinculaÉo ao êdital dê licitaÉo ou ao têÍrno qüe a dlapôtlsoü ou

a inoxigiu, ao convite o à pÍoPGta do licitantê vencedof
xll - a-logi§laçáo 

'pllcáv;l 
á exocução do contrrto 6 ospecialmeítc

ao3 casos omiaso';
Xlll - a ob,igaçáo d'o contratedo do mantêÍ' dur'ntê tode a exêcucáo

do Gonrato, em compatibllidade com aa obdgaçôes por 
'le

assumldas, todas as condlçóos de habllnâçào ê qualtícâçáo êxlgkl's
na licitação.
§ l'(vEraDo)
§ ío (Votedo).

ó 2" Nos ;ontratc colebr'dos peh Administração Públice com

õeggoas ísicas ou iurldicâs' incluaive aquelaa domicilladâa no

estrângêiro, aevea cãnctar n'co3tad'mêntô cláurula quê dêGltÍe

;;p,i"d o Íoro da sêde da administl-tção P'ra-dirimir qÚalqucr

questao contratual, s:lvo o dispo6to no § 60 do aú 32 dosla Lci'

§ 3" Í...1.

Nêsse diaDasâo, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos autos está

d. "-;"o;ilü 
;;pãJn'iro" aãrã r"a"ral e Estâdual de licitaçóes' e' de acordo com a

;;;;-;,iã;iú; ;Ementâria êncrusirada nos eulos' tâmbém há cÓnsonância cÔm â

LoA. LDO, LRF, LcP e ppe. ncresceãà-se, ainda' que a mesma ltúne os elementos

ãJ'""nãLij 
"tigiao" 

pola lêgislação aPlicável à esÉcie'

Há nos autos motivação, Projeto BáSic,, JustiÍicâliva de Preço (planilha com pesquisa

a" *"ãaã " 
propostas), dotação orçamentária' autorizaÉo do ordenador dê Despesas'

Iltàiiillir. i"làã;nre insiruioos-osluios. a contratáçào pode ser viabilizada atÍavés

dâ contrataÇáo direla. na modatidàd" iã ãôp"n"" oe lictáçao art' 24' Il'-Lei Federal no

ãsoãôi ãii-,-aà do valor envolviJo Não obstante' a íeferida contralaÇáo é uma

lii,"áá"çaã'àr"p.fuJát, e nao dispe;;da 
-;oJendo 

'n"To .:,":lT-: Gestor optâr pela

í"iiààJ. o à"1,. 
"ntender, 

poÍ estar dentro de sua seara discrrqonana'

DtsPoslrtvo

;8r,6-ís,, .l!,ídM

/)

,1.;N
,'-<')



Folhas no

PREFEITURA iIUI{ICIPAL OE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ . A
Ây. João Xxlll, Srtl - C.ntro
CIPJ: 01.612.83 m1-21

Ante aos fatos expostos e análise juÍídica realizada, 9d9!dÊ:§c_!9l_!pDall$tg
parecer que. a licitação no caso é dispensável @n. 24, ll, Lei Federal no 1666/93). E_9
oarêceÍ. sub censura.

/ É o parecer. Sub Censura:
r' Et{carti{HAtíExro:

Encaminhem-se os aúos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta tlunicipâlidade
para conhecimento, providênÇias e demais deliberâÉes ao seu cargo.

Alêgre do ( A),29 de Setembro dê 2023.
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